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APRESENTAÇÃO

A Lei Complementar nº 05/91, alterada pela Lei
Complementar nº 12/97, estabelece no Capítulo I,
artigo 19, inciso XIX, que compete ao Tribunal de Contas
do Estado da Bahia responder à consulta que lhe seja
formulada, a respeito de matéria de sua competência,
pelos Chefes dos Poderes ou por autoridade, na forma
estabelecida em Regimento Interno.

O trabalho de natureza jurisprudencial, que
regimentalmente compete à Vice-Presidência,
compreeendeu a recuperação dos documentos e contou
com a colaboração da Gerência de Arquivo e
Microfilmagem e da  Gerência de Biblioteca e
Documentação, sob a supervisão daquele gabinete.

Esta publicação objetiva reunir as decisões proferidas
nos processos de consulta, desde a década de 1980,
que teve como marco a Constituição Federal, e que
refletem a posição deste Tribunal num determinado
momento, para orientação a todos os interessados.

Conselheiro Antonio Honorato de Castro Neto
Presidente do Tribunal de Contas do Estado da Bahia
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PREFÁCIO

O Tribunal de Contas do Estado da Bahia, órgão
autônomo e independente, incumbido de auxiliar o
controle externo a cargo da Assembléia Legislativa,
manifesta-se sobre matérias consultivas, opinativas,
correicionais e orientadoras. Atualmente, os tribunais
de contas vem dando maior ênfase à sua ação
pedagógica e orientadora, sendo estas de fundamental
importância para o aprimoramento da administração
do bem público.

A edição de uma publicação que contempla a
compilação  das decisões emitidas pelo plenário deste
órgão, às consultas realizadas pelos jurisdicionados,
à luz das fontes de critério vigentes na ocasião, irá
contribuir para a divulgação e disseminação de
informações que por certo contribuirão para  a melhoria
da eficiência da administração pública. A consulta
pode ser considerada  como  um mecanismo através
do qual, os jurisdicionados  obtém  uma orientação
técnica  sobre a melhor forma de ação da
administração pública, diante de uma dada situação.

Por este motivo, esta publicação resgata a memória
de produção jurisprudencial desta Corte de Contas,
desde o ano de 1980, dando ênfase às decisões
motivadas pelas consultas encaminhadas a este
Tribunal.

Conselheiro Filemon Neto Matos
Vice-Presidente do Tribunal de Contas do Estado da Bahia
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001. Resolveu o Tribunal de Contas do Estado da
Bahia, reunido em Tribunal Pleno e à unanimidade,
responder à Consulta de nº 111, formulada pelo
Secretário da Educação e Cultura, no sentido de que o
pagamento a funcionário do Quadro de Pessoal do
Estado referente a serviços técnicos especializados
ou a produção de material somente poderá ocorrer à
conta da dotação 3110.00 – Pessoal, sob o título de
gratificação pela elaboração ou execução de trabalho
técnico ou científico, a ser arbitrada pelo Governador
ou pelo próprio Secretário, por delegação expressa
daquele, através de Decreto, nos termos do artigo 267
e seus parágrafos da Lei nº 2.321, de 11/04/66.

Origem: SECRETARIA DA EDUCAÇÃO E CULTURA
Processo: nº  TC/5837/80
Resolução: nº 1664/80, de 18/12/1980

002. Resolveu o Tribunal de Contas do Estado da
Bahia, reunido em Tribunal Pleno e à unanimidade,
responder à Consulta de nº 110, formulada pela Cia.
Viação Sul Bahiana S.A  (SULBA), no sentido de que,
não consignando expressamente o Estatuto da
competência para os “vouchers” de recebimento e
pagamento serem assinados pelo Diretor
Superintendente, juntamente com o Contador, esse
encargo deverá situar-se, por força de suas atividades
regimentais, na pessoa do Diretor Financeiro, ou alguém
por delegação deste, mantidas, em qualquer caso, duas
assinaturas, uma delas do Contador.
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Origem: CIA. VIAÇÃO SUL BAHIANA S.A (SULBA)
Processo: nº TC/4633/80
Resolução: nº 1663/80, de 18/12/1980

003. Resolveu o Tribunal de Contas do Estado da
Bahia, reunido em Sessão Plenária e à unanimidade,
conhecer do ofício de fls. 01/04 como Consulta para
respondê-la no sentido de que nada obsta à adoção
da sistemática que mais convier à Secretaria, desde
que seja respeitada a competência constitucional e
legal do Tribunal de Contas de:

a)   julgar as contas relativas à aplicação dos recursos
atribuídos aos municípios de acordo com o que
dispõem os arts. 46, inciso VI da Constituição
Estadual, 16, IX, da Lei nº 3.428/75, e normas
supletivas contidas no Provimento nº 37/73 desta
Corte, no que se refere aos recursos atribuídos aos
municípios sob a forma de transferências correntes
ou de capital (Lei nº 4.320/64, Portaria SOF nº 15,
de 20/06/78, e Adendo 01);

b) julgar as contas dos administradores com
fundamento nos artigos 44, III, 46, III, 16, IV,
respectivamente da Constituição Estadual e da Lei
nº 3.428/75 e Provimento nº 47/73 deste Tribunal,
nos casos de delegação de execução de obra ou
serviço mediante convênios.

Origem: SECRETARIA DA EDUCAÇÃO E CULTURA
Processo: nº TC/002205/81
Resolução: nº 1089/81, de 12/05/1981
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004. Resolveu o Tribunal de Contas do Estado da
Bahia, reunido em Sessão Plenária e à unanimidade,
conhecer do ofício de fls. como Consulta, nos termos
do art. 47 da Lei Orgânica desta Corte, para respondê-
la afirmativamente, diante da visibilidade da solução
aviltrada, em caráter excepcional, ficando a critério
da Secretaria da Fazenda a adoção de uma das
fórmulas apresentadas pela consulente, de acordo com
a sua conveniência.

Origem: SECRETARIA DAS MINAS E ENERGIA
Processo: nº TC/3876/81
Resolução: nº 1272/81, de 08/10/1981

** Nota Edição – Recurso do Tesouro e recursos vinculados. Utilização

em procedimento emergencial.

005. Resolve o Tribunal de Contas do Estado da Bahia,
reunido em Sessão Plenária e à unanimidade,
respondendo à Consulta - Processo nº TC 5015/82,
formulada pelo Exmº. Sr. Presidente do Tribunal de
Justiça, manifestar-se afirmativamente, permitindo, de
acordo com a alínea “g”, inciso I, do art. 49, da Lei nº
2.588/68, o atendimento às despesas com alimentação
dos jurados e das partes, quando da realização de
Juri, em Comarcas do Interior do Estado, pelo regime
de adiantamento.
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Origem: PODER JUDICIÁRIO/TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA
BAHIA
Processo: nº TC/5015/82
Resolução: nº 359/82, de 29/07/1982

006. Resolve o Tribunal de Contas do Estado da Bahia,
reunido em Sessão Plenária e à unanimidade,
respondendo à Consulta de nº 122/82, formulada pelo
Ilmº Sr. Diretor Geral da EMPRESA GRÁFICA DA BAHIA,
manifestar-se afirmativamente desde que a
microfilmagem pretendida seja efetivada sob as
diretrizes da Lei nº 5.433, de 08/05/68, regulamentada
pelo Dec. nº 64.398, de 24/09/69, ressalvando-se que
os originais dos documentos contábeis relativos às
prestações de contas deverão permanecer arquivados
pelo prazo de 5 (cinco) anos, contados a partir da
data do julgamento das mesmas por este Tribunal de
Contas.

Origem: EMPRESA GRÁFICA DA BAHIA
Processo: nº TC/9683/82
Resolução: nº 686/82, de 26/10/1982

007. Resolvem os Senhores Conselheiros, à
unanimidade, reunidos em Tribunal Pleno, acolher o
voto do Relator para responder, afirmativamente, à
Consulta da Companhia de Eletricidade do Estado da
Bahia (COELBA), nos exatos termos da instrução
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produzida pelas Assessorias Técnica e Jurídica e pela
Secretaria Geral deste Tribunal de Contas do Estado
da Bahia.

A pretensão objetivada na Consulta encontra guarida
na regra que presidiu a edição da Ordem de Serviço
nº 23, de 01/09/81, da Presidência deste Tribunal,
publicada no D.O .E. de 02/09/81, onde se dispôs
sobre o arquivamento e desfazimento de papéis,
documentos e processos.

A incineração de documentos é atitude perfeitamente
permitida na legislação federal, seja no Decreto Federal
nº 82.962, de 29/12/78, desde que previamente
microfilmados, seja no Código de Processo Civil em
vigor, que autoriza a incineração de processos judiciais
sem prévia  microfilmagem, esta na dependência apenas
de manifestação expressa da vontade de qualquer
interessado no processo.

Ora, se já se permite a destruição sem microfilmagem,
com esta a incineração ou outro qualquer processo de
desfazimento torna-se fora de dúvida, assim
perfeitamente cabível e ajustável aos ditames legais
vigentes.

Origem: CIA. DE ELETRICIDADE DO ESTADO DA BAHIA
(COELBA)
Processo: nº TC/4977/81
Resolução: nº 1409/81, de 22/12/1981
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008. Resolvem os Senhores Conselheiros do Tribunal
de Contas do Estado da Bahia, reunidos em Sessão
Plenária e à unanimidade, conhecer da Consulta
formulada pelo Diretor Superintendente da
Superintendência para Desenvolvimento do Estado da
Bahia (SUDESCO), autarquia vinculada à Secretaria do
Trabalho e Bem Estar Social, para admitir, por maioria
e excepcionalmente, conforme as circunstâncias
presentes em cada processo de comprovação de
despesas, o formulário proposto pelo referido Órgão,
com a finalidade de comprovar despesas efetuadas
em feiras livres e açougues, a feirantes e ambulantes
não obrigados à emissão de Nota Fiscal, devendo os
pagamentos ser efetuados por meio de cheques
nominativos, salvo nas localidades onde não haja
agências bancárias, observados os limites da faixa livre
de licitação para compras, nos termos do art. 23, II, da
Lei nº 3.853/80, respeitadas as exigências fiscais
pertinentes.

Origem: SUPERINTENDÊNCIA PARA O
DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DA BAHIA
(SETRABES)
Processo: nº TC/8199/84
Resolução: nº 1310/85, de 22/08/1985

009. Resolve o Tribunal de Contas do Estado da Bahia,
reunido em Sessão Plenária e à unanimidade,
respondendo à Consulta 132, formulada pelo Ilmo. Sr.
Diretor  Executivo da Fundação Instituto de
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Radiodifusão Educativa da Bahia (IRDEB), manifestar-
se pela possibilidade de a Administração Pública
Estadual contratar os serviços
da Fundação sem prévio procedimento licitatório,
condicionada a dispensa, entretanto, a ato formal da
autoridade competente, de acordo com o regramento
constante do art. 23, VII e seu parágrafo 1º, da Lei nº
3.853, de 17/10/80.

Origem: INSTITUTO DE RADIODIFUSÃO EDUCATIVA DA
BAHIA (IRDEB)
Processo: nº TC/1669/84
Resolução: nº 381/84, de 06/09/1984

010. Resolve o Tribunal de Contas do Estado da Bahia,
reunido em Sessão Plenária e à unanimidade,
respondendo à Consulta nº 130, formulada pelo Ilmo
Sr. Presidente da Empresa de Turismo da Bahia S/A
(BAHIATURSA), tendo em vista as deliberações
anteriores constantes das Resoluções  nos  1.409/81
e 686/82, e dando aplicabilidade à regra contida no
parágrafo 3º do art. 48, da Lei nº  4.137/83, manifestar-
se pela possibilidade de destruição dos documentos
contábeis anteriores a 5 (cinco) anos, contados da data
do julgamento das correspondentes prestações de
contas por este Tribunal.

(...) manifestar-se afirmativamente desde que a
microfilmagem pretendida seja efetivada sob as
diretrizes da Lei nº 5.433, de 08/05/68,
regulamentada pelo Dec. nº 64.398, de 24/09/
69, ressalvando-se que os originais dos
documentos contábeis relativos às prestações de
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contas, deverão permanecer arquivados pelo
prazo de 5 (cinco) anos, contados a partir da
data do julgamento das mesmas por este Tribunal
de Contas) – Resolução TCE/BA nº 686/82

Origem: EMPRESA DE TURISMO DA BAHIA S/A
(BAHIATURSA)
Processo: nº TC/1360/84
Resolução: nº 281/84, de 12/07/1984

011. Resolve  o Tribunal de Contas do Estado da
Bahia, reunido em Sessão Plenária e à unanimidade,
respondendo à Consulta nº 131, formulada pelo Exmº.
Sr. Secretário da Segurança Pública, manifestar-se pela
desnecessidade de publicação das atas das reuniões
do Conselho Deliberativo do Fundo Especial de
Reequipamento Policial (FUNRESPOL), da Secretaria
da Segurança Pública, no Diário Oficial do Estado, por
se tratar de interesse público administrativo “interna
corporis” que não é passível de gerar direito público
subjetivo do administrado, não havendo qualquer
impedimento de ordem legal no sentido de que sejam
as referidas atas publicadas apenas no Boletim Interno
daquela Secretaria.

Origem: SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA
Processo: nº TC/2087/84
Resolução: nº 420/84, de 27/09/1984
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012. Resolve o Tribunal de Contas do Estado da Bahia,
reunido em Sessão Plenária e à unanimidade,
respondendo à Consulta nº 129, formulada pelo Ilmo
Sr. Diretor Presidente da Empresa Baiana de Águas e
Saneamento S/A, traçar orientação no sentido de que
a Empresa deve manter em seu poder, pelo prazo de
120 (cento e vinte) dias, a contar da homologação da
licitação, os documentos relativos às propostas dos
licitantes não vencedores, podendo devolvê-los – findo
esse prazo – aos participantes da licitação, mediante
relação discriminada e contra-recibo de entrega, sem
prejuízo do arquivamento na Empresa, pelo prazo de
5 (cinco) anos contados da data de julgamento da
prestação de contas correspondente ao exercício em
que se realizaram as licitações, dos documentos
constantes do art. 32 da Lei nº 3.843, de 17/10/1980.

Origem: EMPRESA BAIANA DE ÁGUAS E SANEAMENTO
S/A (EMBASA)
Processo: nº TC/0068/84
Resolução: nº 264/84, de 10/07/1984

013. Resolvem os Senhores Conselheiros do Tribunal
de Contas do Estado da Bahia, reunidos em Sessão
Plenária e à unanimidade, respondendo à Consulta
formulada pelo Departamento de Estradas de Rodagem
do Estado da Bahia (DERBA), considerar inviável a nova
contratação de serviços pretendida com a mesma
empresa que os vem prestando, utilizando-se a
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consulente de licitação anteriormente efetuada, por
falta de respaldo legal, uma vez que os serviços
referidos dizem respeito a trecho de estrada não
incluído na licitação levada a efeito.

Origem: DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM
DA BAHIA (DERBA)
Processo: nº TC/3663/85
Resolução: nº 1502/85, de 30/10/1985

014.  Resolvem os Senhores Conselheiros do Tribunal
de Contas do Estado da Bahia, reunidos em Sessão
Plenária e à unanimidade, respondendo à Consulta
formulada pelo Departamento de Transportes e
Comunicações, considerar inviável o aditamento ao
Contrato de Prestação de Serviço PJ DTT nº 04/84,
bem como sem respaldo legal a dispensa de licitação
para contratação de serviço de consultoria e
fiscalização de dez novos  terminais rodoviários com
a empresa que vem prestando tais serviços.

Origem: DEPARTAMENTO DE TRANSPORTES E
TERMINAIS/SECRETARIA DE TRANSPORTES E
COMUNICAÇÕES
Processo: nº TC/2442/85
Resolução: nº 1262/85, de 15/08/1985
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015. Resolve o Tribunal de Contas do Estado da Bahia,
reunido em Sessão Plenária e à unanimidade, conhecer
– em caráter excepcional em razão da alta relevância
da matéria – da Consulta nº 137, formulada pelo Exmº.
Sr. Deputado JORGE HAGE, na condição de Presidente
da Comissão Parlamentar de Inquérito que apura o
endividamento do Estado, e respondê-la de acordo
com o que contém o voto que a esta antecede, e na
conformidade dos pareceres da Assessoria Jurídica e
Procuradoria Especializada Junto a este Tribunal.

EMENTA:  Consulta acolhida em razão da alta
relevância da matéria. Contratos de “auto-
financiamento” – Admissibilidade se resguardado
o regramento do art. 35 da Lei nº 2.322, de 11/04/
66 – Necessidade de autorização legislativa,
quando o Estado venha a formar ou garantir o
empréstimo – Impossibilidade de aplicação de
eventuais saldos em obras diversas das inicialmente
licitadas – Inteligência da expressão “princípios da
licitação” – Obrigatoriedade de obediência aos
princípios basilares que a informam – Vigência no
tempo de leis que autorizam a contratação de
empréstimos: arts. 67 e 40, respectivamente, das
Constituições Federal e Estadual – Legalidade de
autorização na Lei Orçamentária para contratação
de novos empréstimos pelo Executivo: observância
do princípio orçamentário da exclusividade e
disposições dos arts. 67 e 40 das Constituições
Federal e Estadual, respectivamente – Realização
de investimentos, cuja execução excede um ano,
não previstos no OPI: art. 62, § 3º, CF. Documentos
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relativos à gestão financeira, fazendária ou
administrativa: Dec. nº 79.099, de 06/01/77 –
Nenhum documento relativo à despesa poderá ser
subtraído ao poder de fiscalização a cargo do Poder
Legislativo e Tribunal de Contas – Transferência de
cotas do ICM aos municípios – Regra geral do art.
23, § 8º da Constituição Federal.

Origem: DEPUTADO JORGE HAGE/ASSEMBLÉIA
LEGISLATIVA
Processo: nº TC/675/85
Resolução: nº 1004/85, de 04/07/1985

016. Resolvem os Senhores Conselheiros do Tribunal
de Contas do Estado da Bahia, reunidos em Tribunal
Pleno e à unanimidade, conhecer da Consulta nº 136,
formulada pelo  Sr. Diretor Geral da  Empresa de
Produtos Farmacêuticos da Bahia Ltda. (BAHIAFARMA)
e manifestar-se pela possibilidade do procedimento
pretendido, ou seja, contribuição mensal no valor de
3 (três) salários mínimos em benefício do Grêmio da
BAHIAFARMA, sociedade recreativa sem fins lucrativos,
integrada pelos servidores da Empresa, consoante a
previsão legal constante do art. 18 da Lei nº 3.708, de
10/01/19, e parágrafo 4º do art. 154 da Lei nº 6.404,
de 15/12/76.



23

Origem: EMP. DE PRODUTOS FARMACÊUTICOS DA
BAHIA LTDA (BAHIAFARMA)
Processo: nº TC/3050/85
Resolução: nº 1887/85, de 05/12/1985

017. Resolve o Tribunal de Contas do Estado da Bahia,
reunido em Sessão Plenária e à unanimidade,
respondendo à Consulta nº 144, formulada pelo
Instituto de Assistência  e Previdência do Servidor do
Estado da Bahia (IAPSEB), através do Dr. CARLOS
ALBERTO CARNEIRO BRANDÃO – ex-Presidente, tendo
em mira deliberações anteriores, e dando
aplicabilidade à regra contida no parágrafo 3º do art.
48 da Lei nº 4.137/83, manifestar-se pela possibilidade
da destruição de documentos do Órgão consulente,
que interessam a esta Corte no âmbito de sua
competência constitucional, após  terem decorridos 5
(cinco) anos, contados  a  partir da data do julgamento
das prestações  de contas dos exercícios, por um
processo seguro de eliminação que possibilite o
aproveitamento econômico dos resíduos, desde que
previamente microfilmados.

Origem: CARLOS ALBERTO CARNEIRO BRANDÃO
Processo: nº TC/5325/85
Resolução: nº 109/87, de 17/03/1987
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018. Resolvem os Senhores Conselheiros do Tribunal
de Contas do Estado da Bahia, reunidos em Sessão
Plenária e à unanimidade, conhecer em caráter
excepcional da Consulta formulada pela Fundação de
Assistência a Menores do Estado da Bahia  (FAMEB) -
na forma do voto do Conselheiro Relator -
manifestando-se pela possibilidade do procedimento
pretendido pela consulente, em face dos dispositivos
legais pertinentes e do relevante interesse social de
que se reveste o Programa de Colocação Familiar com
Subsídio.

EMENTA:  Possibilidade de a Fundação efetuar
pagamento, através de tesouraria, de valor “per
capita” de Cr$100.000,00 (cem mil cruzeiros) ao
mês, compensando o retorno do menor carente à
família, como meio de operacionalizar o Programa
de Colocação Familiar com Subsídio – Pela
viabilidade do procedimento face os dispositivos
legais pertinentes  (art. 32,V, e 203, item 26 da Lei
nº 2.322/66) e relevante interesse social do
Programa.

Origem: FUNDAÇÃO DE ASSISTÊNCIA A MENORES DO
ESTADO DA BAHIA ( FAMEB)
Processo: nº TC/4365/85
Resolução: nº 1526/85, de 30/10/1985
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019. Resolvem os Senhores Conselheiros do Tribunal
de Contas do Estado da Bahia,  reunidos em Sessão
Plenária e por maioria, respondendo à Consulta
formulada pelo Exmº Sr. Secretário do Trabalho e Bem
Estar Social, manifestar-se pela impossibilidade da
concessão de novos recursos às Prefeituras que ainda
não tenham prestado, regularmente, contas de recursos
estaduais anteriormente concedidos, ou não tenham
sido as contas mencionadas tomadas ou levantadas,
estendendo-se o entendimento em relação às
subvenções e auxílios concedidos a entidades
privadas.

Origem: SECRETARIA DO TRABALHO E BEM ESTAR
SOCIAL (SETRAS)
Processo: nº TC/2840/85
Resolução: nº 1722/85, de 14/11/1985

020. Resolve o Tribunal de Contas do Estado da Bahia,
reunido em Sessão Plenária e à unanimidade,
respondendo à Consulta nº 148, formulada pelo
Departamento de Estradas de Rodagem da Bahia,
através do Sr. Aliomar Coelho dos Santos, Diretor Geral
do Departamento de Estradas de Rodagem da Bahia,
em atendimento ao que dispõe o art. 39 da Lei nº
2.322/66, manifestar-se contrário ao empenhamento
global de despesas decorrentes de contratos e
convênios cujos prazos ultrapassem o exercício
financeiro.
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Origem: DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM
DA BAHIA (DERBA)
Processo: nº TC/2735/87
Resolução: nº 81/88, de 03/03/1988

021. Resolve o Tribunal de Contas do Estado da Bahia,
reunido em Sessão Plenária e à unanimidade,
respondendo à Consulta nº 150, formulada pela
Empreendimentos Turísticos da Bahia S/A (EMTUR),
manifestar-se a favor do procedimento invocado, ou
seja, pela possibilidade de rescisão do contrato de
arrendamento firmado entre a EMTUR e a ANTARES -
Empreendimentos Hoteleiros Ltda., através de dação
em pagamento dos  equipamentos de propriedade da
arrendatária e instalados no imóvel da empresa estatal,
observadas as recomendações relacionadas na parte
final do voto do Relator – Presidente.

“... o cálculo do débito da ANTARES, espelhado às fls.
09, há de ser refeito para que seja incluído o valor da
multa de 10% (dez por cento) do valor anual do contrato”.

“... exigir-se da ANTARES que apresente os documentos

de quitação dos encargos aludidos na cláusula décima
quarta, para que, caso contrário, sejam incluídos no

montante do seu débito com a EMTUR”.

“a essas recomendações, acrescento a da necessidade

de ser feita a atualização do inventário dos bens”.
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Origem: SECRETARIA DA INDÚSTRIA, COMÉRCIO E
MINERAÇÃO (SICM)
Processo: nº TC/6351/87
Resolução: nº 217/88, de 16/08/1988

022. Resolve o Tribunal de Contas do Estado da
Bahia, reunido em Sessão Plenária e à unanimidade,
respondendo à Consulta nº 145, formulada pela
Companhia de Eletricidade do Estado da Bahia, através
do Sr. André Augusto Teixeira, Diretor Presidente em
exercício, tendo em mira deliberações anteriores, e
dando aplicabilidade à regra contida no parágrafo 3º
do art. 48 da Lei nº 4.137/83, manifestar-se pela
possibilidade de os documentos da Empresa
consulente, que interessam a esta Corte no âmbito de
sua competência constitucional, serem mantidos sob
sua guarda, pelo prazo de 05 (cinco) anos,  contados
a partir da data do julgamento das prestações de
contas dos respectivos exercícios, devendo ocorrer a
microfilmagem prévia, caso venha a ocorrer eliminação
dos mesmos.

Origem: COMPANHIA DE ELETRICIDADE DO ESTADO
DA BAHIA (COELBA)
Processo: nº TC/5924/85
Resolução: nº 108/87, de 17/03/1987
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023. Resolve o Tribunal de Contas do Estado da Bahia,
reunido em Sessão Plenária e à unanimidade,
respondendo à Consulta nº 147, formulada pelo
Instituto de Terras da Bahia  (INTERBA), através do Sr.
Eduardo Aguiar de Almeida, Presidente do Instituto
de Terras da Bahia, em exercício, em atendimento ao
que preceitua o § 2º do art. 48 da Lei nº 4.137/83,
manifestar-se a favor do procedimento invocado, ou
seja, pela possibilidade de contratação de empresa
especializada em auditoria interna, ficando o juízo de
conveniência, economicidade e oportunidade a cargo
da consulente, ouvida, sobre esses aspectos, a Auditoria
Geral do Estado.

Origem: INSTITUTO DE TERRAS DA BAHIA (INTERBA)
Processo: nº TC/2349/87
Resolução: nº 73/88, de 25/02/1988

024. Resolve  o Tribunal de Contas do Estado da
Bahia, reunido em Sessão Plenária e à unanimidade,
responder à Consulta nº 152/88, formulada pelo Centro
de Estatística e Informação  (CEI), através da sua Diretora
Geral Srª Celeste Maria Pedreira Philigret Baptista, no
sentido de que devam ser aplicadas as normas da Lei
nº 2.322/66, por se tratar de adiantamento para
despesas miúdas de difícil comprovação, obedecendo-
se ao limite previsto na legislação pertinente.
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Origem: D.G. Srª.  CELESTE MARIA PEDREIRA PHILIGRET
BAPTISTA
Processo: nº TC/249/88
Resolução: nº 51/89, de 09/03/1989

025. Acordam os Senhores Conselheiros do Tribunal
de Contas do Estado da Bahia, em Sessão Plenária e
por maioria de votos, acolher Consulta processada sob
nº 5.895/88, formulada pelo Exmº. Sr. Presidente da
Assembléia Legislativa do Estado, respondendo-a
afirmativamente, no sentido de aproveitar a licitação
recentemente realizada pelo setor competente da
Secretaria de Administração do Estado, especializado
nestes procedimentos,  com a finalidade de que o Órgão
consulente contrate a licitante vencedora.

Origem: ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO
Processo: nº 5895/88
Resolução: nº 720/88, de 27/10/1988

026.  Resolvem os Conselheiros do Tribunal de Contas
do Estado da Bahia, em sessão plenária e por maioria,
acolher o voto do Relator na Consulta processada sob
nº 4.504/89, de 17/07/89, formulada pelo Sr.
Secretário de Governo, em nome do Exmº. Sr.
Governador do Estado. A preliminar suscitada pelo
Relator orientou-se no sentido de que as duas
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indagações formuladas na consulta devem ser
examinadas à luz  do “caput” do art. 48 e seu parágrafo
3º da Lei nº 4.137/83, resultando que o comando da
norma restringe a obrigatoriedade da resposta apenas
às perguntas concernentes à administração financeira
e orçamentária  e quando o Tribunal tiver poder para
emprestar caráter de norma à  respectiva resposta, daí
porque não cabe respondido o item atinente à
competência para nomeação de Conselheiros, podendo
ser desatada, apenas, a indagação quanto à exigência
de 5 (cinco)  anos de efetivo exercício na judicatura
para aposentação voluntária. Vencido o Exmº Sr. Cons.
José Medrado, que entendia poder o Tribunal responder
aos dois questionamentos da consulta. No tocante ao
mérito, também aprovou o Plenário, por maioria, o
entendimento do Relator de que já vigora a exigência
dos 5 anos de efetivo exercício na judicatura para
aposentação voluntária, à vista da eficácia plena do
princípio contido no inciso VI do art. 93 da
Constituição Federal, aplicável, por extensão, aos
Conselheiros das Cortes de Contas do Estado. Vencido,
ainda, o Exmº Sr. Cons. José Medrado, que sustentava
a não-derrogação da Constituição Estadual, tanto no
que concerne à competência do Governador para
nomear, tanto no que respeita a exigência dos 5 anos
para a aposentação. Decidiu, ainda, o Tribunal reservar-
se, no exame de cada caso concreto, para apreciar a
eventual invocação de direito adquirido.

Origem: SECRETARIA DE GOVERNO (SEGOV)
Processo: nº TC/4504/89
Resolução: nº 157/89, de 27/07/1989
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027. Resolvem os Conselheiros do Tribunal de Contas
do Estado da Bahia, reunidos em Sessão Plenária e à
unanimidade, em conhecer da Consulta nº 4.633/91,
formulada pela Secretaria da Fazenda, para, no mérito,
respondê-la nos termos do voto do Relator, e em resumo
chegando à seguinte conclusão:

a) continuam em vigor os critérios estabelecidos no
art. 57 do ADT da Constituição Bahiana;

b) cabe a este Tribunal proceder aos cálculos das cotas
e à Secretaria da Fazenda calcular os índices.

Origem: SECRETARIA DA FAZENDA (SEFAZ)
Processo: nº TC/4633/91
Resolução: nº 026/91, de 15/08/1991

** Nota Edição – Extemporaneidade da publicação dos índices de

participação dos municípios.

028. Resolvem os Conselheiros do Tribunal de Contas
do Estado da Bahia, reunidos em Sessão Plenária e à
unanimidade, conhecer da Consulta formulada pelo
Diretor Presidente  da Companhia de Desenvolvimento
da Região Metropolitana de Salvador (CONDER), para,
no mérito, respondê-la  nos termos do voto do Relator.
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EMENTA:  Faculdade do administrador de empresa
pública de impor-se obrigatoriedade de realização de
licitação, mesmo nas hipóteses de inexigibilidade ou
dispensa. Viabilidade do procedimento. Decisão
unânime.

Origem: COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DA
REGIÃO METROPOLITANA DE SALVADOR (CONDER)
Processo: nº TC/7255/91
Resolução: nº 012/92, de 05/05/1992

029. Resolvem os Conselheiros do Tribunal de Contas
do Estado da Bahia, reunidos em Sessão Plenária e à
unanimidade, conhecer da Consulta formulada pelo
Diretor Presidente da Empresa Bahiana de Águas e
Saneamento S/A (EMBASA), para respondê-la, no mérito,
nos termos do voto do Relator.

EMENTA: Ao administrador de empresa pública é
facultado impor-se obrigatoriedade de efetivação
de certame licitatório, ainda que em caso onde se
configura hipótese de inexigibilidade ou dispensa,
mormente quando deste modo age em
conformidade com regras estatuídas em contrato
regular e válido.
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Origem: EMPRESA BAHIANA DE ÁGUAS E
SANEAMENTO S/A (EMBASA)
Processo: nº TC/6334/92
Resolução: nº 012/92

030. Considerando as recomendações feitas à
Administração por este Tribunal, na Resolução nº 042/
91, do processo citado, quanto à realização de contrato
com garantia de fornecimento de alimentação para
presos custodiados sob a responsabilidade do Poder
Público, com precisão quantitativa e qualitativa do
objeto contratado, realizando pesquisa de mercado
no setor, para a decisão final de homologação de
preços razoáveis e econômicos para o Estado;

Resolve decidir na conformidade dos pareceres da
Assessoria Técnica e da Assessoria  Jurídica deste
Tribunal, recomendando-se, ainda, à Administração
que, na sua aplicação, observe as cautelas decorrentes
das constatações e recomendações constantes da
Resolução nº 042/91, lavrada na Auditoria Especial
relativa ao processo nº  TC- 2534/92.

Origem: SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA (SSP)
Processo: nº TC/2534/92
Resolução: nº 043/92, de 15/09/1992
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031. Resolvem os Senhores Conselheiros do Tribunal
de Contas do Estado da Bahia, reunidos em Tribunal
Pleno e por maioria de votos, conhecer do Ofício 344/
93, de 14 do corrente, subscrito pelo titular da
Secretaria de Governo, como Consulta para, resolvendo-
a, manifestar-se pela validade de pré-qualificação
realizada anteriormente à vigência da Lei nº 8.666/
93, como ato jurídico perfeito e acabado, para os
efeitos nela previstos, desde que não sujeita a prazo,
nem direcionada a procedimento isolado e com
observância das exigências do estatuto em vigor, sem
prejuízo da efetivação de certames licitatórios,
relativamente à matéria a que se destinou. Vencidos
os Exmos Srs. Conselheiros José Borba Pedreira Lapa,
Filemon Neto Matos e Antônio França Teixeira, que
entenderam devesse ser observado o art. 27 da
Constituição Estadual.

Origem: SECRETARIA DE GOVERNO (SEGOV)
Processo: nº TC/7281/93
Resolução: nº 109/93, de 21/12/1993

032. Resolvem os Conselheiros do Tribunal de Contas
do Estado da Bahia, reunidos em Sessão Plenária e
por maioria, com voto de desempate do Presidente,
conhecer do  expediente como Consulta, e em
responder, nos termos seguintes, à questão formulada
pelo Diretor Presidente da Habitação e Urbanização
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da Bahia S.A (URBIS), através do Oficio DIPRE-0/091/
94.

Configurada a hipótese de cessação abrupta,
inesperada e imprevisível, da prestação de serviços
de assistência médica a servidores de uma
determinada entidade, caracterizando-se, em
decorrência disso, a urgência de atendimento de
situação passível de ocasionar prejuízo ou
comprometimento à segurança das pessoas envolvidas,
é facultada a contratação provisória, ou prorrogação
do Contrato de Prestação de Serviços, dispensada a
licitação, por um prazo que não exceda 180 dias
consecutivos, contados da data da ocorrência do fato
que ocasionou a situação emergencial.

Vencidos os Exmos Srs. Conselheiros Bernardo Spector,
Edson Aouad e Jayme Baleeiro Neto, que votaram pelo
não-conhecimento do expediente como Consulta, os
dois primeiros por entenderem que não se trata de
situação emergencial e o último por entender ser esta
a hipótese de um plano supletivo de saúde, o que vai
de encontro à obrigação constitucional de o Estado
zelar pela saúde.

Origem: HABITAÇÃO E URBANIZAÇÃO DA BAHIA S.A
(URBIS)
Processo: nº TC/1011/94
Resolução: nº 39/94, de 17/05/1994
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033. Resolvem os Conselheiros do Tribunal de Contas
do Estado da Bahia, reunidos em Sessão Plenária e à
unanimidade, conhecer do Ofício nº GAESC 054/94
do Exmo. Sr. Secretário do Planejamento, Ciência e
Tecnologia, como CONSULTA, e, quanto ao mérito, no
sentido da inviabilidade legal da administração
pública custear despesas de membros de colegiados,
representando entidades da sociedade civil, e
estranhos ao serviço público.

Origem: SECRETARIA DE PLANEJAMENTO,CIÊNCIA E
TECNOLOGIA (SEPLANTEC)
Processo: nº TC/2552/94
Resolução: nº 68/94, de 28/07/1994

034. Resolvem os Exmos. Srs. Conselheiros do Tribunal
de Contas do Estado da Bahia, reunidos em Tribunal
Pleno e à unanimidade, CONSIDERANDO que o
Supremo Tribunal Federal, na Ação Direta de
Inconstitucionalidade nº 1.061-1-Ba, em medida
liminar, suspendeu, ex nunc, e até decisão final de
mérito, a eficácia do inciso I do artigo 1º, da Lei
Estadual nº 6.517/93;

CONSIDERANDO que, em conseqüência, prevalece a
Lei Complementar Federal nº 63/90, com a qual se
acha em consonância a Lei Complementar Estadual nº
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07/91, que determinam a apuração da relação
percentual entre o valor adicionado em cada Município
e o valor total do Estado pela média dos índices
correspondentes aos dois anos civis imediatamente
anteriores ao da apuração;

CONSIDERANDO que, por se tratar de decisão judicial,
tais índices deverão ser publicados até o dia 15 do
mês seguinte ao da data do ato que determinou a
correção, por força do disposto no parágrafo 9º do
artigo 3º da citada Lei Complementar Federal, para os
efeitos legais cabíveis;

CONSIDERANDO que, somente à vista de tais
elementos, poderá este Tribunal de Contas exercitar a
competência que lhe é privativamente outorgada pelo
artigo 95, inciso I, alínea “a”, da Constituição do Estado,
de calcular as cotas dos impostos repassados pelo
Estado  aos Municípios;

RESPONDER à consulta formulada pelo Exmº Sr.
Secretário da Fazenda do Estado no sentido de, em
acolhimento à medida liminar outorgada pelo Supremo
Tribunal Federal, fazer publicar no órgão oficial do
Estado os índices de Valor Adicionado, com os
correspondentes fatores de compensação, relativos aos
anos civis de 1991 e 1992, a fim de propiciar a este
Tribunal a elaboração dos cálculos das novas cotas
dos impostos repassados pelo Estado aos Municípios.
Quanto às compensações, aludidas no item final da
consulta, deverão aguardar o trânsito em julgado dos
cálculos cuja publicação aqui se recomenda.
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Origem: SECRETARIA DA FAZENDA (SEFAZ)
Processo: nº TC/3710/94
Resolução: nº 85/94, de 17/10/1994

035. Resolvem os Conselheiros do Tribunal de Contas
do Estado da Bahia, reunidos em Sessão Plenária e à
unanimidade, responder, nos termos seguintes, à
questão formulada  pelo Diretor Presidente da
SUPERINTENDÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO
INDUSTRIAL E COMERCIAL (SUDIC).

As Vantagens Pessoais atribuídas aos antigos
servidores celetistas do Estado, suas Autarquias e suas
Fundações, por lei ou por outras normas igualmente
vinculantes, e incorporadas ao seu patrimônio jurídico
quando da transformação de seus empregos em cargos
públicos, ex vi do § 5º do art. 263 da  Lei nº 6.677/
94, poderão ser incorporadas aos seus proventos de
inatividade, devendo este Tribunal apreciar a matéria
quando do julgamento das aposentadorias, na forma
da lei.

Origem: SUPERINTENDÊNCIA DE DESENV. INDUST. E
COMERCIAL (SUDIC)
Processo: nº TC/1163/95
Resolução: nº 104/95, de 23/11/1995
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036. Resolvem os Excelentíssimos Conselheiros do
Tribunal de Contas do Estado da Bahia, reunidos em
Sessão Plenária e à unanimidade, conhecer, em parte,
da Consulta formulada para dizer que a padronização,
como regra para compras, é legal desde que
demonstradas, através de procedimento a este fim
destinado, as indiscutíveis vantagens para o interesse
público na adoção de determinado MODELO, de molde
a afastar o espectro da fraude ao princípio da licitação,
sem embargo de possibilitar ao TCE, ao ensejo da
prestação de contas respectiva, a aferição em concreto
de sua razoabilidade, economicidade, legitimidade,
legalidade e moralidade.

Origem: SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO (SAEB)
Processo: nº TC/3791/96
Resolução: nº 65/96, de 30/07/1996

037. Resolvem os Excelentíssimos Conselheiros do
Tribunal de Contas do Estado da Bahia, reunidos em
Sessão Plenária e por maioria, vencidos os Exmos Srs.
Conselheiros Bernardo Spector, que entendia tratar-se
de caso concreto, e Renan Baleeiro, este último sob o
fundamento de que o processo não se encontra
satisfatoriamente instruído, conhecer preliminarmente
da Consulta formulada para, no mérito, ainda por
maioria, vencido o Exmº Sr. Cons. Bernardo Spector,
acolher o voto do Exmº Sr. Presidente, no sentido de
que o cálculo a ser levado a efeito para fins de
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incorporação da GRATIFICAÇÃO DE INCENTIVO  aos
proventos deverá  tomar como base “os valores
efetivamente  pagos  aos serventuários  nos  12 (doze)
últimos meses imediatamente anteriores à
aposentadoria e o correspondente  percentual sobre o
vencimento do mês a que se refiram”, observando-se
as diretrizes traçadas na fundamentação.

Origem: TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Processo: nº TC/3439/95
Resolução: nº 111/96, de 12/11/1996

038. Resolvem os Excelentíssimos Conselheiros do
Tribunal de Contas do Estado da Bahia, reunidos em
Sessão Plenária e à unanimidade, conhecer da Consulta
formulada e, ainda à unanimidade, respondê-la nos
termos do voto do Exmº Sr. Relator.

A aposentadoria dita especial, relacionada com as
condições e ambientes em que se desenvolvem as
atividades laborais, conquanto tenha previsão
constitucional, é norma de eficácia contida,
submetendo-se, portanto, à integração legislativa
posterior que, no caso do Estado da Bahia, ainda não
veio a lume. O art. 202, § 2º, da Constituição Federal,
ao determinar a possibilidade de contagem recíproca
na Administração Pública e na atividade privada para
fins de aposentadoria, o fez elegendo como critério
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autorizador o tempo de contribuição, única modalidade
na qual se torna exeqüível a regra de compensação
traçada no texto magno.

Origem: CENTRO DE RECURSOS AMBIENTAIS (CRA)
Processo: nº TC/1959/96
Resolução: nº 24/97, de 25/02/1997

039. Resolvem os Excelentíssimos Conselheiros do
Tribunal de Contas do Estado da Bahia, reunidos em
Sessão Plenária e à unanimidade, conhecer da
INDAGAÇÃO, respondendo-a, ainda à unanimidade, na
conformidade do voto do Exmº Sr. Cons. Vice-
Presidente, relator para o efeito em virtude do
impedimento do Exmº  Sr. Cons. Presidente.

A edificação de escola com recursos públicos em
terreno de instituição privada, previamente cedido para
este fim, não se mostra ilegal, devendo o Estado,
todavia, cercar-se de garantias quanto à natureza, prazo
de vigência do ajuste, possibilidade de sua renovação
e de indenização das acessões e benfeitorias
construídas, tudo de molde a assegurar a
economicidade e razoabilidade do procedimento.

Origem: SECRETARIA DA EDUCAÇÃO (SEEB)
Processo: nº TC/2490/97
Resolução: nº 082/97, de 03/07/1997
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040. Resolvem os Excelentíssimos Conselheiros do
Tribunal de Contas do Estado da Bahia, reunidos em
Sessão Plenária e à unanimidade, conhecer da Consulta
formulada para, ainda à unanimidade, responder
negativamente quanto à possibilidade de contratação
de planos e seguros privados de saúde pela
Administração Pública em benefício de seus servidores.

Em sendo os funcionários públicos segurados
obrigatórios do IAPSEB, a quem compete prover-lhes
assistência médico-hospitalar, encontram-se sob abrigo
da entidade estatal, cujo custeio das atividades é
sempre suportado pelo erário, encontrando-se o Estado
impossibilitado de suplementar, por intermédio da
contratação de planos e seguros privados de saúde, a
prestação que lhe incumbe e já regiamente assegurada.

Origem: ASSEMBLÉIA  LEGISLATIVA
Processo: nº TC/4393/97
Resolução: nº 167/97, de 20/11/1997

041. Resolvem os Excelentíssimos Conselheiros do
Tribunal de Contas do Estado da Bahia, reunidos em
Sessão Plenária e à unanimidade, conhecer da Consulta
formulada para dizer que se faz necessária a
manutenção das ações voltadas à informação,
educação,  comunicação, controle e vigilância
epidemiológica, as quais haverão de ser garantidas
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sem solução de continuidade mediante a prorrogação
dos contratos temporários de agentes de saúde, pena
de se negar aplicação ao postulado constitucional que
impõe ao Estado dinamizar condutas que visem à
redução do risco de doenças e de outros agravos à
saúde da população.

Origem: SECRETARIA DA SAÚDE DO ESTADO DA BAHIA
Processo: nº TC/1541/98
Resolução: nº 59/98, de 23/04/1998

042. O Tribunal de Contas do Estado da Bahia, reunido
em Sessão Plenária e à unanimidade, tendo em vista o
disposto no artigo 4°, V, do Regimento Interno, resolve
responder à consulta formulada pela DEFENSORIA
PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA, no sentido de que
“não sabendo o Defensor Público, previamente, o dia
exato em que irá realizar a audiência, nada obsta o
processamento das diárias no decorrer do afastamento
do servidor, ou mesmo após o seu retorno à base,
quando poderá ser efetuado o correspondente crédito
em sua conta bancária, sem que tal procedimento se
configure em desentendimento ao quanto estabelecido
no inciso I, do artigo 7°, do Decreto n° 5.910/96, desde
que devidamente justificada a ocorrência motivadora
da exceção à regra geral.
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Origem: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
Processo: nº TC/1399/99
Resolução: nº 05/99, de 06/05/1999

043. Resolvem os Conselheiros do Tribunal de Contas
do Estado da Bahia, reunidos em Sessão Plenária e à
unanimidade,  conhecer da Consulta formulada pelo
Dr. Paolo Marconi, Diretor Presidente do INSTITUTO
DE RADIODIFUSÃO EDUCATIVA DA BAHIA (IRDEB), na
forma do voto do Exm° Sr. Cons. Presidente, para dizer
que Fundação Pública, para a contratação de terceiro,
visando à comercialização de produtos e serviços,
deverá realizar certame licitatório, salvo nas hipóteses
legalmente previstas.

Origem: INSTITUTO DE RADIODIFUSÃO EDUCATIVA DA
BAHIA (IRDEB)
Processo: nº TC/1387/99
Resolução: nº 09/99, de 10/06/1999

044. Resolvem os Conselheiros do Tribunal de Contas
do Estado da Bahia, reunidos em Sessão Plenária e à
unanimidade, conhecer do expediente como Consulta
e responder, nos termos seguintes, à questão formulada
pelo Exmº Sr. Secretário da Educação.
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As prestações de contas de recursos recebidos do
FNDE, para aplicação no PNAE, serão encaminhadas
ao Tribunal de Contas do Estado da Bahia pelas
unidades que lhe sejam jurisdicionadas integrando a
prestação de contas que já estavam obrigadas a
encaminhar a este Tribunal, cumprindo, portanto, as
disposições contidas na RR. 012/93, quanto a prazos
e modo de formalização.

No que tange aos eventuais saldos de recursos não
aplicados até o final do exercício financeiro, estes
deverão ser devolvidos ao órgão repassador, uma vez
que o artigo 10 da Resolução n° 002, de 21/01/99,
do Conselho Deliberativo do FNDE, determina que os
recursos sejam gastos dentro do exercício financeiro.

Estabelecer que tal orientação terá aplicação enquanto
perdurar a vigência da Medida Provisória nº 1.784-1,
de 13/01/99, e dar conhecimento dessa Resolução
ao Egrégio Tribunal de Contas da União.

Origem: SECRETARIA DA EDUCAÇÃO DO ESTADO DA
BAHIA
Processo: nº TC/4105/1999
Resolução: nº 29/00, de 29/02/2000

045. Resolvem os Conselheiros do Tribunal de Contas
do Estado Bahia, reunidos em Sessão Plenária e à
unanimidade, conhecer do expediente como Consulta
e responder, nos  termos seguintes, à questão
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formulada pelo Ilmº. Diretor Administrador do Hospital
Arlete Maron de Magalhães: os resultados das licitações
realizadas pelos órgãos da Administração Estadual
devem ser publicados no Diário Oficial do Estado,
ainda que resumidamente, atendendo-se, assim, ao
princípio da publicidade, consagrado pelo artigo 37,
“caput”, da Constituição Federal, e pelo artigo 3º da
Lei Federal nº 8.666, de 21/06/93.

Origem: HOSPITAL ARLETE MARON DE MAGALHÃES
Processo: nº TC/1252/00
Resolução: nº 90/00, de 29/06/2000

046. Resolvem os Conselheiros do Tribunal de Contas
do Estado da Bahia, reunidos em Sessão Plenária e à
unanimidade, conhecer da Consulta formulada pelo
Diretor do Departamento de Tecnologia e Ciências
Sociais (DTCS), da Universidade do Estado da Bahia
(UNEB), sobre a legalidade em virtude de os mesmos
receberem, nos seus contra-cheques, o auxílio
transporte; considerar o uso do ônibus da Universidade
para o deslocamento dos servidores daquela
Instituição, no trajeto de casa para o trabalho e vice-
versa, respondendo nos termos seguintes:

“A disponibilização, para o servidor, de meio de
transporte da sua residência para o trabalho e vice-
versa, proporcionado pelo órgão ou entidade da
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administração estadual em que é lotado, diretamente
ou através de empresa por ele contratada, é
incompatível com a recepção do benefício denominado
auxílio transporte, instituído pelo art. 75 da Lei n° 6.677,
de 26.09.1994, e regulamentado pelo Decreto n° 6.192,
de 04/02/1997”.

Origem: UNIVERSIDADE DO ESTADO DA BAHIA (UNEB)
Processo: nº TCE/009054/2002
Resolução: nº 70/05, de 20/10/2005

047. Resolvem os Conselheiros do Tribunal de Contas
do Estado da Bahia, reunidos em Sessão Plenária e à
unanimidade, conhecer do expediente como Consulta
e responder, nos termos seguintes, à questão formulada
pelo Ilmo. Diretor Geral da Superintendência de
Desportos do Estado da Bahia (SUDESB):

“Não há óbice legal à celebração de novos
Convênios com entidades governamentais,
cujos convênios anteriores não tenham sido
julgados irregulares, ou cujas prestações de
contas não tenham sido desaprovadas”.

Origem: SUPERINTENDÊNCIA DE DESPORTOS DO
ESTADO DA BAHIA (SUDESB)
Processo: nº TC/2435/2002
Resolução: nº 181/02, de 15/04/2002
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048.  Resolvem os Conselheiros do Tribunal de
Contas do Estado da Bahia, reunidos em Sessão
Plenária e à unanimidade, conhecer do expediente
como Consulta e responder, nos termos seguintes, às
questões formuladas pelo Ilmo. Diretor Geral do
CEDASC:

- O Centro de Estudos e Desenvolvimento de
Tecnologias para Auditoria (CEDASC) poderá terceirizar
os serviços de coordenação e realização de concurso
público destinado ao provimento de seus cargos
efetivos, criados pela Lei n.º 7.879/01, através da
contratação de uma instituição ou empresa
especializada na prestação de serviços de
coordenação e realização de concursos públicos, de
acordo com uma das modalidades previstas na Lei n.º
8.666/93, tomando-se por base a estimativa do valor
a ser estabelecido para a taxa de inscrição e do número
de candidatos inscritos, que será considerada para
fins de estabelecimento da remuneração da contratada.

Para que a licitação pública transcorra sem qualquer
interrupção decorrente de impugnações, recursos
administrativos e medidas judiciais, há de ser
elaborado Edital de Licitação, sendo estabelecidas
em suas cláusulas, de forma objetiva e expressa, as
regras sobre a habilitação, bem assim as exigências
acerca da habilitação jurídica, capacidade e
qualificação técnica, dentro dos limites estabelecidos
pelos artigos 27 a 31 da Lei n.º 8.666/93.
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É inaplicável a dispensa de licitação, com fundamento
em qualquer dos incisos de I a XXIV do art. 42 da Lei
n.º 8.666/93, em especial, no inciso XIII do
mencionado dispositivo  legal, com vistas à
contratação, pela Administração Pública, de serviços
a serem prestados por instituições ou empresas
privadas, destinados à coordenação e realização de
concurso público, com vistas à seleção de candidatos
para o preenchimento de cargos públicos.

Origem: CENTRO DE ESTUDOS E DESENVOLVIMENTO
DE TECNOLOGIAS PARA AUDITORIA (CEDASC)
Processo: nº TCE/007812/2003
Resolução: nº 76/03, de 02/12/2003

049. Resolvem os Conselheiros do Tribunal de Contas
do Estado da Bahia, reunidos em Sessão Plenária e à
unanimidade, conhecer da  Consulta e responder, nos
termos seguintes, às questões formuladas pelo Ilmo.
Diretor Geral da Superintendência de Recursos
Hídricos (SRH).

“A despeito de não haver previsão legal, inexiste
impedimento para a suspensão do contrato de trabalho
por solicitação do empregado. Não existe, também,
limitação imposta por lei à duração desta suspensão.
Ocorrendo a suspensão para que o empregado
desempenhe encargo público, não haverá alteração nem
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rescisão do contrato de trabalho, não estando, porém,
o empregador obrigado ao pagamento do salário, no
todo ou em parte.

Ao receber o empregado de volta, deverá o empregador
assegurar-lhe todas as vantagens que, durante seu
afastamento, foram atribuídas à categoria a que
pertencia na empresa.”

Origem: SUPERINTENDÊNCIA DE RECURSOS HÍDRICOS
(SRH)
Processo: nº TCE/001411/2004
Resolução: nº 83/04, de 14/09/2004

050. Resolvem os Conselheiros do Tribunal de Contas
do Estado da Bahia, reunidos em Sessão Plenária e à
unanimidade, conhecer da Consulta formulada e
respondê-la nos termos seguintes:

- A inexigibilidade de licitação para a contratação de
serviços técnicos profissionais especializados só é
admitida quando houver inviabilidade de competição,
decorrente da natureza singular do serviço a ser
executado, a exigir a contratação de profissional ou
empresa de notória especialização.

Ressalvados os casos de inexigibilidade previstos na
Lei n° 9.433, de 01.03.2005, as contratações para
prestação de serviços técnicos profissionais
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especializados deverão, preferencialmente, ser
celebradas mediante a realização da modalidade
licitatória definida no § 5° do art. 50 do mesmo diploma
legal, com estipulação prévia da remuneração a ser
paga pelo serviço que será prestado.

O termo “concurso” refere-se à modalidade licitatória
definida no § 5º, do artigo 50, da Lei Estadual n° 9.433,
de 01.03.2005, segundo o qual “concurso é a
modalidade de licitação que se faz pela convocação
de quaisquer interessados, para a escolha de trabalho
técnico, científico ou artístico, mediante a instituição
de prêmios ou remuneração aos vencedores, conforme
critérios constantes de regulamento próprio”, não
havendo como confundir-se com o instituto do
concurso público previsto no artigo 37, da Constituição
Federal, o qual objetiva a investidura em cargo ou em
emprego público.

Origem: BAHIA PESCA S/A (SEAGRI)
Processo: nº DOC/000617/2004
Resolução: nº 43/05, de 26/07/2005

051. Resolvem os Conselheiros do Tribunal de Contas
do Estado da Bahia, reunidos em Sessão Plenária e à
unanimidade, conhecer da Consulta formulada e
respondê-la nos termos seguintes:
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- “conforme o disposto no art. 73, inciso VI, alínea
“a”, da Lei Federal n° 9.504, de 30/09/97, é
vedado aos estados, nos três meses que
antecedem as eleições municipais, a transferência
voluntária de recursos aos municípios, mesmo que
em decorrência de convênio ou de qualquer outra
obrigação preexistente ao período – quando esses
recursos não sejam destinados à execução, já
fisicamente iniciada, de obras ou serviços.
Ressalvam-se, unicamente, as hipóteses em que
a transferência se faça necessária para atender a
situação de emergência ou de calamidade
pública”.

Origem: SECRETARIA DE COMBATE À POBREZA E ÀS
DESIGUALDADES SOCIAIS  (SECOMP)
Processo: nº TCE/03312/2004
Resolução: nº 44/05, de 28/07/2005

052. Resolve o Tribunal de Contas do Estado da
Bahia, reunido em Sessão Plenária e à unanimidade,
conhecer da Consulta formulada e respondê-la na forma
sugerida no Parecer nº 470/2005 da Assessoria
Técnico-Jurídica, acrescido das considerações
apresentadas pelo ilustre Assessor-Chefe, oferecendo
ao consulente as seguintes respostas às indagações:
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-  O tratamento a ser dispensado ao servidor que, já
sendo titular e beneficiário da vantagem pessoal da
estabilidade econômica, volte a ocupar cargo em
comissão não poderá ser outro senão aquele indicado
no § 3° do art. 92, da Lei n° 6.677/94, segundo o qual
“o servidor beneficiário pela estabilidade econômica
que vier a ocupar outro cargo de provimento temporário
deverá optar, enquanto perdurar a situação, entre a
vantagem pessoal já adquirida e o valor da gratificação
pertinente ao exercício do novo cargo”.

A resposta a tal indagação é pela negativa, tendo em
vista que se trata de um procedimento previsto em lei
a que deve submissão a Administração Pública.

Os dispositivos referidos tratam de institutos diversos
que se traduzem no pagamento da remuneração pelo
exercício de cargo de provimento temporário,
denominado genericamente gratificação, e a
estabilidade econômica com os impedimentos que
decorrem do titular dessa vantagem em eventual
cumulação com exercício de novo cargo de provimento
temporário.

Como o art. 78 tratou genericamente das situações de
remuneração pelo exercício de cargo de provimento
temporário como gratificação, mesmo que se reconheça
nessa abrangência uma imprecisão legislativa, a
hermenêutica acertada conduz à interpretação no
sentido de que a denominação não somente contempla
as gratificações propriamente ditas, tais como a
gratificação de 30% do valor correspondente ao
símbolo respectivo e a diferença entre o valor do
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símbolo e a retribuição do seu cargo efetivo, como,
também, a opção pelo valor integral do símbolo pago
como vencimento.

Essa indagação já se encontra respondida,
implicitamente, com os esclarecimentos oferecidos em
derredor das anteriores, dispensando à hipótese o
mesmo tratamento conferido à gratificação, como foi
impropriamente denominada no citado art. 78,
impedido, também, nesse caso, o recebimento do
vencimento do cargo de provimento temporário em
cumulação com a vantagem pessoal da estabilidade
econômica.

O tratamento jurídico mais adequado em relação à
matéria é a interpretação das normas legais estatutárias
dentro do contexto em que foram produzidas em face
do fato concreto, perscrutando-se-lhes sobretudo a
mens legis, com vistas a alcançar o seu objetivo
teleológico, sem pretender perquerir a análise das suas
filigranas jurídicas pouco ajustáveis aos processos
administrativos.

Fica evidenciado que, sob nenhuma hipótese, é dado
ao administrador público ignorar ou descumprir o
comando da lei, ainda que sob uma suposição.

Ao se deparar com a situação hipotética descrita na
consulta, de um servidor que logrou estabilidade
econômica calculada sobre um determinado símbolo,
e que vem a ser nomeado para cargo em comissão
remunerado com símbolo de remuneração inferior, não
compete ao administrador público “optar pela



55

aplicação do art. 92, § 3º “, e nem “aplicar a regra do
art. 78, do mesmo diploma, em substituição àquel’outro,
posto que ambos os dispositivos são de aplicação
obrigatória, não representado soluções alternativas a
uma mesma situação fática, inocorrendo a contradição
de um com o outro.

Destarte, diante de tal alternativa, deverá o
administrador público aplicar ambos os dispositivos
legais, ou seja, em primeiro lugar, oferecer ao servidor
a oportunidade de optar, enquanto perdurar a sua
investidura no novo cargo, entre a vantagem pessoal
já adquirida e o valor da gratificação pertinente ao
exercício do novo cargo. Caso ele opte pela vantagem
já adquirida, não haverá possibilidade de percepção
de qualquer parcela remunerária decorrente do
exercício do novo cargo.

Caso, no entanto, o servidor opte pelo “valor da
gratificação pertinente ao exercício do novo cargo”,
deixará de perceber qualquer parcela remunerária
decorrente da estabilidade econômica, aplicando-se,
então, o disposto no art. 78, ou seja, ele terá direito: 1.
A perceber, pelo exercício do novo cargo de
provimento temporário, gratificação equivalente a 30%
(trinta por cento) do valor correspondente ao Símbolo
respectivo; 2. A optar pelo valor integral do Símbolo,
que, neste caso, será pago como vencimento básico
enquanto perdurar a investidura; ou ainda, 3. A optar
pela diferença entre este e a retribuição do seu cargo
efetivo.
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Por fim, em resumo, não se admite, em nenhuma
hipótese, o pagamento simultâneo de vantagens
decorrentes do exercício de cargo de provimento
temporário, de maior ou menor símbolo, e da vantagem
pessoal por estabilidade econômica, porque
expressamente vedado por lei.

Origem: INSTITUTO PEDRO RIBEIRO DE
ADIMINISTRAÇÃO JUDICIÁRIA (IPRAJ)
Processo: nº DOC/003369/2005
Resolução: nº 69/05, de 06/10/2005

053.Resolvem os Excelentíssimos Conselheiros do
Tribunal de Contas do Estado da Bahia, reunidos em
Sessão Plenária e à unanimidade, conhecer da Consulta
formulada nos termos do art. 30 da Lei Complementar
nº 005/91, e responder, nos termos seguintes, à questão
suscitada pelo Exmº. Sr. Secretário da Saúde do Estado
da Bahia:

- Aos convênios celebrados sob a égide da Lei
Estadual n° 4.660/86 e respectivos contratos
administrativos firmados por Ente Municipal convenente
com empresa vencedora de certame licitatório,
anteriores à edição da Lei Federal nº 8.666/93, que
tenham contrapartida de co-responsabilidade financeira
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da União, aplicam-se, por direito intertemporal, aos
Convênios, a referida Lei Estadual, e aos Contratos
deles decorrentes o Decreto-Lei n°. 2.300/86, inclusive
quanto às suas causas de paralisação e suspensão,
até a completa execução dos mesmos.

Atendidas as formalidades legais de aditamento aos
convênios e aos contratos respectivos deles
decorrentes e o princípio da economicidade, é
possível a continuidade dos repasses dos recursos
financeiros do Estado previstos nos estritos termos dos
instrumentos da relação convenial, devendo as contas
ser prestadas na forma estabelecida nos próprios
convênios, bem assim a esta Corte de Contas consoante
o disposto no art. 124 da Lei nº 4.660/86.

Origem: SECRETARIA DA SAÚDE DO ESTADO DA BAHIA
(SESAB)
Processo: nº DOC/002584/2006
Resolução: nº 69/06, de 27/06/2006

054. EMENTA: Consulta do Tribunal de Justiça da
Bahia sobre a aplicabilidade, em nível administrativo,
da atualização monetária e juros incidentes sobre as
parcelas mensais decorrentes da URV, no período de
janeiro de 2004 a dezembro de 2006, pagas a
magistrados ativos e inativos e seus pensionistas, bem
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como sobre o reconhecimento do indicador econômico
INPC sobre tais pagamentos.

Resolve o Tribunal de Contas do Estado da Bahia,
reunido em sessão plenária e à unanimidade, conhecer
da presente Consulta, e respondê-la na forma sugerida
na instrução produzida no parecer nº 863/2008, da
Assessoria Técnico-Jurídica, oferecendo ao Consulente
as seguintes respostas às suas indagações:

“Em decorrência das decisões judiciais,
transitadas em julgado, proferidas em demandas
judiciais propostas por servidores públicos do
Estado da Bahia, em que lhes foi conferido o
direito à incorporação de 11,98% sobre seus
vencimentos, face do erro na conversão do padrão
monetário Cruzeiro Real em Unidade Real de Valor
– URV, e determinando o pagamento da diferença
mês a mês, no período de 1º de abril de 1994 a
1º de agosto de 2001, incidindo sobre os
referidos valores a correção monetária e juros até
o efetivo pagamento, bem assim diante do
reconhecimento de Lei Estadual, que discipline
sobre a forma e o prazo de pagamento, deve ser
aplicada a correção monetária e os juros
moratórios incidentes sobre os valores das
parcelas mensais, no referido período de
parcelamento, atualizando-se os seus valores até
a data do efetivo pagamento, que poderá ser
realizado pela via administrativa, evitando-se, por
conseguinte, a execução do referido julgado,
mediante norma orçamentária que autorize a
realização da referida despesa.”
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Origem: PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA
BAHIA
Processo: TCE/004379/2008
Resolução: 76/2008, de 16/10/2008

055. EMENTA: Consulta do Ministério Público do
Estado da Bahia sobre a aplicabilidade, em nível
administrativo, da atualização monetária Resolve o
Tribunal de Contas do Estado da Bahia, reunido em
sessão plenária e à unanimidade, conhecer da presente
Consulta, e respondê-la na forma sugerida na instrução
produzida no parecer nº 862/2008, da Assessoria
Técnico-Jurídica, oferecendo ao Consulente as
seguintes respostas às suas indagações:

Resolve o Tribunal de Contas do Estado da Bahia,
reunido em sessão plenária e à unanimidade, conhecer
da presente Consulta, e respondê-la na forma sugerida
na instrução produzida no parecer nº 862/2008, da
Assessoria Técnico-Jurídica, oferecendo ao Consulente
as seguintes respostas às suas indagações.

Em decorrência das decisões judiciais, transitadas em
julgado, proferidas em demandas judiciais propostas
por servidores públicos do Estado da Bahia, em que
lhes foi conferido o direito à incorporação de 11,98%
sobre seus vencimentos, face do erro na conversão do
padrão monetário Cruzeiro Real em Unidade Real de
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Valor – URV, e determinando o pagamento da diferença
mês a mês, no período de 1º de abril de 1994 a 1º de
agosto de 2001, incidindo sobre os referidos valores
a correção monetária e juros até o efetivo pagamento,
bem assim diante do reconhecimento de Lei Estadual,
que discipline sobre a forma e o prazo de pagamento,
deve ser aplicada a correção monetária e os juros
moratórios incidentes sobre os valores das parcelas
mensais, no referido período de parcelamento,
atualizando-se os seus valores até a data do efetivo
pagamento, que poderá ser realizado pela via
administrativa, evitando-se, por conseguinte, a
execução do referido julgado, mediante norma
orçamentária que autorize a realização da referida
despesa.

Origem: PROCURADOR GERAL DO MINISTÉRIO
PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
Processo: TCE/004317/2008
Resolução: 77 /2008, de 16 /10 /2008

056. EMENTA: Consulta da Defensoria Pública do
Estado da Bahia quanto ao momento determinante do
pagamento dos adicionais de insalubridade e
periculosidade ante a falta de expressa previsão legal.
Data da emissão do correspondente laudo é a única
comprovação hábil. Decisão por maioria.
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Resolve o Tribunal de Contas do Estado da Bahia,
reunido em sessão plenária, por maioria de votos,
em conhecer da presente Consulta, e respondê-la na
forma sugerida no Parecer nº 309/2008, da Assessoria
Técnico Jurídica, oferecendo ao Consulente resposta à
sua ingadação:

Considerando a impossibilidade de fixar-se, por meio
de exame pericial, o preciso momento em que passaram
a existir as condições que justificam a concessão do
adicional previsto nos arts. 86 a 89 da Lei 6.677, de
26.09.1994, a percepção da vantagem somente poderá
retroagir à data da emissão do laudo respectivo, ou,
no máximo, ao dia subsequente ao término do prazo
de noventa dias de que dispõe a Administração para
elaboração do laudo pericial, conforme dispõe o art.
8º do Decreto 9.967, 06.04.2006. Vencido o
Conselheiro França Teixeira que votou favoravelmente
ao recebimento do benefício a partir da data em que o
Defensor Público iniciou a sua atividade.

Origem: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
Processo: TCE/001911/2008
Resolução: 108/2008, de 18 /12/2008

057. EMENTA: Consulta da Defensoria Pública do
Estado da Bahia sobre o pagamento das diferenças
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remuneratórias dos defensores públicos com atuação
em instância superior, em face da Lei Complementar nº
26/2006. Pagamento da diferença entre o vencimento
do cargo e do cargo cujas atribuições tiverem exercido,
durante o período em que tiver durado a substituição.

Resolve o Tribunal de Contas do Estado da Bahia,
reunido em sessão plenária e à unanimidade, conhecer
da presente Consulta, e respondê-la na forma sugerida
na instrução produzida nos pareceres da Assessoria
Técnico-jurídica e do Ministério Público, oferecendo à
Consulente a seguinte resposta:

Os Defensores Públicos de 1º Grau que, a partir da
entrada em vigor da Lei Complementar nº 26, de
28.06.2006, tiverem atuado na instância superior, em
substituição a Defensor Público de 2º Grau, na vacância
do cargo ou função, farão jus, nos termos do que dispõe
o Parágrafo único do art. 152 da referida Lei
Complementar, à diferença ente o vencimento do seu
cargo e o do cargo cujas atribuições tiverem exercício,
durante todo o período em que tiver durado tal
substituição.

Origem: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
Processo: TCE/001457/2008 e TCE 001459/2008
Resolução: 22/2009, de 14/04 /2009



63

058. EMENTA: Consulta formulada pelo titular da
Secretaria da Fazenda do Estado da Bahia acerca dos
procedimentos a serem adotados pela SEFAZ para a
definição do montante que constituirá o fundo de
reserva, a forma de contabilização e a vinculação
constitucional, em face da Lei nº 11.429/2006.
Distinção entre o “Fundo de Reserva” correspondente
a 30% instituídos pelos Estados e pelo Distrito Federal,
sobre o valor dos depósitos de natureza tributária
realizados em instituições financeiras a serem
repassados e os “Depósitos Remanescentes” dos
referidos valores, que devem permanecer nas
instituições financeiras, correspondente à parcela não
repassada de 30% (trinta por cento) do valor total dos
depósitos realizados.

Resolve o Tribunal de Contas do Estado da Bahia,
reunido em sessão plenária e à unanimidade, conhecer
da presente Consulta, e respondê-la na forma sugerida
na instrução produzida no parecer nº 994-A/2008, da
Assessoria Técnico-Jurídica, acrescida das sugestões
oferecidas pelo Cons. Antônio Honorato e acolhidas
pelo Relator, o Conselheiro Presidente, oferecendo ao
Consulente as seguintes respostas às suas indagações:

“a) o repasse de 70% dos depósitos judiciais de
natureza tributária, por se tratar, em essência, de uma
antecipação de receita, deverá ser contabilizado como
passivo exigível, com os respectivos reflexos na
movimentação extra-orçamentária, no sistema
financeiro, convertendo-se a obrigação em receita
orçamentária de natureza tributária – com todas as
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vinculações legais e constitucionalmente previstas –
na hipótese de o Estado sair vencedor da ação a que
os depósitos se referem;

b) o fundo de reserva a ser mantido pelo Estado, para
que possa fazer jus ao repasse previsto pela Lei nº
11.429, de 26.12.2006, deverá ser correspondente ao
valor remanescente, mantido na instituição financeira
que efetuou o repasse, o que reduz a 40% do total dos
depósitos a parcela de que poderá dispor o Estado
para pagamento de precatórios e/ou de parcelas da
dívida fundada, nos termos do quanto estabelecido
no art. 3º, I e II da citada Lei Federal.”

Origem: SECRETÁRIO DA FAZENDA
Processo: TCE/005014/2008
Resolução: 059 /2009, de 21 /05 /2009

059. EMENTA: Consulta. A destruição de documentos
que instruíram processos submetidos à jurisdição do
Tribunal de contas do Estado da Bahia somente poderá
ocorrer após o decurso de cinco (5) anos do trânsito
em julgado das deliberações desta Corte, quando a
matéria se encontra alcançada pela prescrição,
ressalvados os documentos em relação aos quais
estabelece a lei prazo superior.
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Resolvem os Conselheiros do Tribunal de Contas do
Estado da Bahia, reunidos em sessão plenária e à
unanimidade, conhecer da presente Consulta, e
respondê-la nos seguintes termos:

Os documentos que instruíram as correspondentes
Prestações de Contas submetidas a este Tribunal
somente poderão ser destruídos após decorridos 05
(cinco) anos do trânsito em julgado das deliberações
desta Corte, quando a matéria se encontra alcançada
pela prescrição e, em consequência, não mais passível
de revisão na esfera administrativa, ressalvado aquele
em relação aos quais estabelece a lei prazo superior.

É oportuno registrar que a eliminação pretendida deverá
ser precedida de microfilmagem de todo o material,
na forma prevista em lei, como garantia de eventual
necessidade de qualquer futura consulta que possa
vir a ser justificada, e com vista a que possam os
documentos submetidos ao processo gozar de
validade para os efeitos legais.

Origem: DIRETORIA GERAL DO CENTRO DE RECURSOS
AMBIENTAIS - CRA
Processo: TCE/001369/2004
Resolução: 66/2009, de 28 /05 /2009
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060. EMENTA: Consulta sobre quando pode haver
distribuição de tickets-refeição a servidores em caso
de extensão de jornada de trabalho. Vantagem prevista
no art. 76, da Lei 6.6677/94, ainda pendente de
regulamentação, pelo poder executivo. Conhecimento,
com apresentação de resposta aos consulentes.

CONSIDERANDO a Consulta formulada pelo Titular da
Secretaria da Saúde do Estado da Bahia e o Diretor
Geral da mesma Pasta, sobre a distribuição de tickets-
refeição aos servidores públicos em caso de extensão
da jornada de trabalho, cuja vantagem está prevista
no artigo 76, da Lei 6.677/94, o qual ainda não foi
regulamentado pelo Poder Executivo;

RESOLVEM os Conselheiros do Tribunal de Contas do
Estado da Bahia, reunidos em sessão plenária e à
unanimidade, conhecer da presente Consulta, e
respondê-la nos termos seguintes:

A disciplina da concessão do auxílio alimentação
instituído pelo art. 76 do Estatuto dos Servidores
Públicos Civis do Estado da Bahia encontra-se na
dependência da emissão de normas regulamentares
pelo Poder Executivo Estadual, conforme o disposto
no art. 105, inciso V, da Constituição do Estado da
Bahia.

Origem: SECRETÁRIO DA SAÚDE E DIRETOR GERAL
DA SESAB
Processo: TCE/000759/2007
Resolução: 068/2009, de 28/05/2009
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061. EMENTA: Consulta formulada pela HEMOBA.
Preenchimento dos Requisitos de admissibilidade.
Resposta fornecida na conformidade dos
pronunciamentos da assessoria técnico-jurídica e do
Ministério Público. Decisão Unânime.”

Resolvem os conselheiros do Tribunal de Contas do
Estado da Bahia, reunidos em sessão plenária e à
unanimidade, conhecer da presente Consulta, e
respondê-la nos seguintes termos:

Inexiste qualquer norma legal ou regulamentar que
obrigue as Fundações ou outras Entidades da
Administração Pública a remeter a este Tribunal de
Contas cópias dos instrumentos contratuais por elas
celebrados, exceto quando isto lhes for expressamente
solicitado. Os dirigentes de tais Entidades deverão
manter atualizada e à disposição dos órgãos de
auditoria do Tribunal de Contas toda a documentação
referente aos processos de licitação, bem como aos
contratos, e incluir, em suas respectivas Prestações de
Contas, o demonstrativo dos contratos em execução
na data do encerramento de cada exercício ou gestão.

Origem: FUNDAÇÃO DE HEMATOLOGIA E
HEMOTERAPIA DA BAHIA-HEMOBA
Processo: TCE/000684/2005
Resolução: 085/2009, de 06 /08/2009
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062. EMENTA: Consultas do TJB: 1. Sobre se o imposto
de renda retido na fonte, incidente sobre a folha de
pagamento de pessoal do Estado deve ser considerado
um gasto com pessoal nos termos do artigo 18 da Lei
de Responsabilidade Fiscal. Inexistência de
fundamento legal para exclusão do valor relativo ao
Imposto de Renda Retido na Fonte – IRRF incidente
sobre as remunerações dos servidores estaduais, quer
do cálculo da receita líquida, quer do da despesa
total com pessoal. 2. Se existe a possibilidade de se
excluir da cota de 6%, fixada no artigo 20 da Lei
Complementar nº 101, para despesa do Poder
Judiciário, o percentual relativo aos servidores dos
cartórios extrajudiciais oficializados, ante a
privatização implementada por força de decisão do
Conselho nacional de Justiça. Considerando ques os
servidores lotados nos serviços notariais e de registro
dispõem de vinculo estatutário, percebendo
remuneração e proventos pagos pelos cofres públicos,
a despesa respectiva caracteriza-se como despesa de
pessoal, conforme o disposto no caput do art. 18 da
Lei Complementar federal nº 101, de 04.05.2000,
fazendo, portanto, parte integrante do somatório que
se submete ao limite prescrito pelo art. 20, inciso II,
alínea “b”, do mesmo diploma legal.”

Resolve o Tribunal de Contas do Estado da Bahia,
reunido em sessão plenária e à unanimidade, conhecer
das Consultas formuladas pelo Tribunal de Justiça da
Bahia, por sua Presidente, Desembargadora Silvia
Carneiro Santos Zarif, e respondê-las na forma sugerida
na instrução produzida nos pareceres da Assessoria
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Técnico-Jurídica, oferecendo ao Consulente as
seguintes respostas às suas indagações:

1. Inexiste fundamento legal para a exclusão do
valor relativo ao Imposto de Renda Retido na
Fonte – IRRF incidente sobre as remunerações
dos servidores estaduais, quer do cálculo da
receita líquida, quer do da despesa total com
pessoal.

2. Considerando que os servidores lotados nos
serviços notariais e de registro dispõem de
vínculo estatutário, percebendo remunerações e
proventos pagos pelos cofres públicos, a
despesa respectiva caracteriza-se como despesa
de pessoal, conforme o disposto no caput do
art. 18 da Lei Complementar Federal nº 101, de
04.05.2000, fazendo, portanto, parte integrante
do somatório que se submete ao limite prescrito
pelo art. 20, inciso II, alínea “b”, do mesmo
diploma legal.

Origem: DESEMBARGADORA PRESIDENTE DO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA BAHIA
Processo: TCE/003829/2009
Resolução: 117/2009, de 11/11/2009.

063. EMENTA: Consulta da Secretaria da Fazenda: 1.
Para efeito do cálculo da receita corrente líquida,
conforme previsão do art. 2º da LRF, deverá ser
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computado o imposto sobre a renda e proventos de
qualquer natureza, retido na fonte, devidos pelos
servidores estaduais; 2. Para efeito do cálculo da
despesa de pessoal, prevista no art. 18 da LRF, deverá
ser computado o imposto sobre a renda e proventos
de qualquer natureza, retido na fonte, devidos pelos
servidores estaduais. Inexistência de fundamento legal
para a exclusão do valor relativo ao imposto de renda
retido na fonte – IRRF incidente sobre as remunerações
dos servidores estaduais, quer do cálculo da receita
líquida, quer do da despesa total com pessoal.

Resolve o Tribunal de Contas do Estado da Bahia,
reunido em sessão plenária e à unanimidade, conhecer
da Consulta formulada pelo Senhor Carlos Martins de
Santana, Titular da Secretaria da Fazenda do Estado
da Bahia, e tendo e vista as conclusões obtidas no IV
Fórum IRB-PROMOEX, realizado na cidade de
Florianópolis, onde foi amplamente discutida a matéria,
respondê-la na forma sugerida na forma sugerida na
instrução produzida no parecer da Assessoria Técnico-
Jurídica, oferecendo ao Consulente a seguinte resposta
às suas indagações:

Inexiste fundamento legal para a exclusão do valor
relativo ao imposto de renda retido na fonte – IRRF
incidente sobre as remunerações dos servidores
estaduais, quer do cálculo da receita líquida, quer da
despesa total com pessoal.

Origem: Secretário da Fazenda
Processo: TCE/0004815/2009
Resolução: 118/2009, de 11/11/2009.
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064. EMENTA Consulta formulada pelo então
Secretário do Planejamento. Lei de Responsabilidade
Fiscal. Conhecimento. Decisão unânime.

Resolveram os Exmos. Srs. Conselheiros, à
unanimidade, conhecer a presente Consulta e
respondê-la nos termos sugeridos no Parecer nº 1105/
2010 da Assessoria Técnico-Jurídica, a seguir
transcritos, e adotados no Voto da Exma. Sra.
Conselheira Presidente:

“Caso tenha sido ultrapassado o limite prudencial
previsto no Parágrafo único do artigo 22 da Lei
Complementar nº 101, de 04/05/2000, não poderão
ser concedidas aos servidores públicos, ainda que por
força de lei, vantagens novas, aumento e reajuste ou
adequação a qualquer título; não obstante,
determinadas vantagens pecuniárias, com previsão
legal, tais com adicional por tempo de serviço, salário-
família, adicional de férias, adicional noturno e outras
previstas na Constituição ou na legislação estatutária
e celetista, não poderão deixar de ser atribuídos aos
servidores que preencham os respectivos requisitos,
devendo, neste caso, a redução da despesa para
adequação ao limite ser buscada mediante a aplicação
das medidas indicadas nos incisos II a V do mesmo
artigo.

A expressão ‘sem prejuízo das medidas previstas no
artigo 22’ deve ser interpretada no sentido de que a
adoção das medidas previstas nos §§ 3º e 4º do art.
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169 da Constituição Federal, não libera o ente de
persistir na observância das vedações elencadas nos
incisos do art. 22, até que a despesa total com pessoal
recue a um patamar inferior ao limite prudencial.

Apenas a ultrapassagem do limite legal, conforme
definido no art. 20 da LRF, autoriza a submissão do
ente às medidas restritivas previstas no § 3º do art.
23. O ente não poderá subtrair-se à incidência de tais
medidas sob a alegação de que aquelas vantagens
pecuniárias já previstas na Constituição ou na
legislação estatutária ou celetista terminaram por
contribuir para a ultrapassagem do limite legal”

Origem: Secretário do Planejamento. Processo: TCE/
003604/2006. Resolução: 002/2011, de 01/02/2011.


